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Resumo 
O presente trabalho investigou a hipótese da Curva Ambiental de Kuznets –  CAK, 
diante da controvérsia que existe na atual literatura entre o crescimento econômico e 
impactos ambientais. A principal contribuição do artigo é apresentar um estudo de caso 
voltado para uma das regiões mais importantes no debate ambiental que é a Amazônia 
Legal. A questão em si, que não está determinada teoricamente, e apresenta diversos 
resultados empíricos contraditórios, incorpora a idéia de verificar se o crescimento 
econômico gera algum tipo de proteção automática ao meio ambiente, e até ao 
desenvolvimento sustentável. Com isso, o presente trabalho procura contribuir para esse 
debate, trazendo evidências empíricas inéditas a âmbito regional. Utilizando como 
variável dependente a área desmatada em hectares e como variável dependente o PIB 
per capita dos 792 municípios da Amazônia Legal, foi testada empiricamente qual a 
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evidencias para curvas ambientais com formato quadrático, aceitando-se assim as CAK 
originais, porém com modelos pouco representativos. 




This study investigated the hypothesis of the Environmental Kuznets Curve - EKC, 
given the controversy that exists in the current literature between economic growth and 
environmental impacts. This work delayed to approach an analysis on the 
environmental aspect, and especially, for case study as one of the most important region 
in the environmental debate that is the Legal Amazon. The question itself, which is not 
theoretically determined, and presents several contradictory empirical results, and see if 
economic growth generates some kind of automatic protection to the environment and 
to sustainable development. Thus, the present work seeks to contribute for this debate, 
bringing empirical evidence unpublished a regional scope. Using as a dependent 
variable deforested area in hectares and as a dependent variable per capita GDP of 792 
municipalities in the Legal Amazon, has been tested empirically what the relationship 
existing in the region between economic growth and environmental impact. There are 
evidences to environmental curves with quadratic  form, accepting thereby the CAK 
originals, but with little models representative. 







A Curva Ambiental de Kuznets – CAK atualmente é uma ferramenta muito 
utilizada para identificar uma relação bem específica entre o crescimento econômico e 
os impactos ambientais. Kuznets (1955) estabeleceu inicialmente uma relação entre 
crescimento econômico e distribuição de renda, pautando-se principalmente no aspecto 
de economias duais, onde se verificam mudanças de uma estrutura agrária para uma 
estrutura industrial. 
Três fatores fariam com que a desigualdade decaísse com o crescimento 
(Grossman,  2001): indivíduos com altas habilidades auferem mais renda, e seus 
descendentes também teriam maior participação na renda; em sociedades democráticas 
há uma tendência, ou pressão, para uma redistribuição de renda, principalmente pela 
ampliação do poder político da população com renda mais baixa; e a nova população 
urbana (originária da zona rural ou do exterior), teria condições de tirar menos 
vantagem da possibilidade de vida na cidade e, portanto, de se apropriar de uma maior 
parcela de renda, comparado a população que imigrou inicialmente. 
Ou seja, segundo Fonseca; Ribeiro (2004) pode ser auferido um “efeito renda”, 
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luxo. Isso porque no início do processo de crescimento econômico os indivíduos 
preferem emprego e liquidez, e poucos estão dispostos a trocar isso por investimentos 
em proteção ambiental, o que acarreta numa piora dos fatores ambientais. Porém a partir 
do momento que esses indivíduos atingem um determinado nível de renda e status de 
vida, passam a dar preferência por qualidade de vida, o que acarreta em uma demanda 
maior pelo bem qualidade ambiental. Culminando assim na melhora dos indicadores 
ambientais. 
A partir da década de 90, muitos trabalhos refutaram a hipótese de Kuznets na 
comparação entre crescimento e distribuição de renda, no entanto a hipótese de Kuznets 
passou a ser observada para outras relações, como a relação entre poluição ambiental e 
crescimento econômico, onde Arrow et al.(1995) indica que a porção ascendente da 
CAK reflete o progresso natural do desenvolvimento econômico, onde há a mudança de 
uma economia agrária (limpa), para uma economia industrial (poluidora), a parte 
descendente da curva representa a passagem da economia industrial para uma economia 
baseada nos serviços (limpa). 
Vários trabalhos apontam para a existência de uma CAK, ou seja, evidenciam 
empiricamente a relação existente entre problemas ambientais e crescimento 
econômico, dentre estes trabalhos pode-se citar Grossman; Krueger (1993), Hilton; 
Levinson (1998), Khan (1998), Arraes et al. (2006). 
Com esse enfoque também existe um trabalho que faz o exercício da CAK para 
o Brasil, conforme Fonseca; Ribeiro (2004), onde os autores encontram a evidência da 
CAK para os Estados brasileiros. 
Outros trabalhos também encontram evidência de que o comportamento da 
curva de Kuznets possui outros formatos, ou seja, não apresentam apenas 
comportamento de U-invertido.  Adaptando o modelo de crescimento de Solow, Brock; 
Tayor (2004), encontram para os EUA uma CAK monotonicamente decrescente. Stokey 
(1998) defende a hipótese de curvas que  possuem um ponto limite, onde somente 
tecnologias limpas são utilizadas, o que deixaria as curvas com formato de V-invertido. 
Segundo Arraes et al. (2006), a grande evidência é de que o comportamento da 
CAK tende a levar um processo de convergência, principalmente para os países em 
desenvolvimento, e a gerar indicadores ambientais semelhantes ao de países 
desenvolvidos. Isto está ligado principalmente a lógica de desenvolvimento que move 
as economias mundiais ao longo dos anos.  
No entanto, segundo a Cepal  (2002), é evidente que em termos de leis 
ambientais, consciência política e preservacionista os países desenvolvidos estão à 
frente. E graças a Globalização dos mercados, os paises desenvolvidos exercem 
pressões sobre os países em desenvolvimento para que  sigam a mesma linha 
preservacionista, porém, a preocupação dos países em desenvolvimento ainda se limita 
no combate a pobreza. 
Portanto, alicerçado no debate que envolve a relação entre crescimento 
econômico e os problemas ambientais que esse pode gerar nas fases iniciais do 
desenvolvimento, é que este trabalho enfoca-se em apresentar uma análise cross-section 
em painel para os municípios da Amazônia Legal, verificando se a hipótese da CAK é 
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crescimento, a partir da heterogeneidade dos municípios observados, aplicando ainda a 
hipótese de convergência para os municípios da Amazônia Legal. 
O artigo está divido em sete seções, incluindo esta introdução. A segunda traz 
aspectos econômicos e ambientais da Amazônia Legal; a terceira fundamenta a 
discussão existente entre crescimento e meio ambiente; a quarta relacional o aspecto 
ambiental como um elemento do desenvolvimento sustentável; a quinta parte trata do 
modelo utilizado e da base de dados; a sexta parte é composta pelos resultados 
empíricos obtidos; e a última seção dedica-se as conclusões. 
 
2. Aspectos Econômicos e Ambientais  da Amazônia Legal: uma perspectiva do 
crescimento econômico 
 
Em termos administrativos a Amazônia Legal é composta pelos Estados do 
Acre, Amazonas, Amapá, Mato Grosso, Maranhão, Pará, Roraima, Rondônia e 
Tocantins, que juntos ocupam cerca de 61% do território nacional. Dentre as atividades 
econômicas destaca-se a pecuária, que desde o início da década de 90, 80% do 
crescimento do rebanho bovino nacional ocorreu nessa região, até 2004 a região possuía 
cerca de 72 milhões de cabeças. Outro destaque é o setor florestal, onde a produção 
extrativa de madeira em tora chega à casa dos 17 milhões de m
3, representando cerca de 
83% do total nacional. 
Os produtos não madeireiros, a produção pesqueira e o avanço industrial (com 
o PIM
1
Evidente que, com o desenvolvimento da região, outros problemas vêm a tona, 
o principal destes problemas é o desmatamento que assola a região e traz uma 
preocupação mundial. Dados de Fearnside (2005) indicam que o índice de 
desmatamento da Amazônia legal é medido tem termos de “Bélgicas”, já que a perda 
anual de floresta corresponde a área total desse país (30,5 x 10
3Km
2), e a soma 
cumulativa desmatada, desde 1970, equivale a França (547,0 x 10
3Km
2). Segundo Reis 
(2001), Lima et al. (2002) e Fearnside (2005) a  principal atividade causadora do 
desmatamento são as atividades agropecuárias. 
) e do setor minero-metalúrgico também devem receber destaque no avanço 
econômico da região. Segundo Guilhoto et al. (2005), somente os Estados do Pará, 
Amazonas e Mato Grosso representam 60% do PIB da Amazônia Legal, e o maior PIB 
per capita pertence ao Estado do Amazonas, muito por influência do PIM, e o estado 
que apresenta o melhor nível de desenvolvimento humano (IDH) é o do Mato Grosso. 
Rodrigues (2004) vai mais além, o autor afirma que o desmatamento é causado 
por um conjunto de forças adjacentes, dentre elas estão as políticas públicas, tanto de 
cunho político quanto econômico; fragilidades institucionais; problemas 
socioeconômicos. Esses problemas em conjunto agem sinergicamente a favor do 
desmatamento na Amazônia. 
Geist e Lambin (2001), ao fazerem um levantamento de 152 estudos de casos 
nacionais acerca das  forças que atuam como impulsionadoras do desmatamento, 
classificam as sua diferentes causas em três grandes grupos: i) causas agregadas 
primárias (diretas) e relacionadas, em número de três: expansão da agricultura, extração 
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de madeira e expansão da infra-estrutura; ii) fatores ou forças direcionais subjacentes, 
que incluem uma ampla gama de categorias compreendendo elementos de natureza 
demográfica, econômicos, institucionais/de política, culturais e político-sociais; iii) um 
terceiro grupo de fatores bastante heterogêneos e que não guardam necessariamente 
relação entre si. Aqui apareceriam fatores relacionados a pré-disposição ambiental – 
forças biofísicas e eventos aleatórios de natureza social. 
   Outros autores exploraram a pretensa relação entre pobreza e degradação 
ambiental, como em Cavendish (1999) e Wunder (2001).  
  As causas particularmente relativas ao desmatamento na Amazônia, segundo a 
literatura recente, tem apontado na direção de um conjunto amplo de fatores. Assim 
Young (1998) sustenta uma correlação positiva entre os meios de acesso da região, 
como a criação de rodovias, a especulação fundiária e a migração, os três fatores 
intrinsecamente relacionados. Entretanto Margulis (2004) aponta como principal fator 
indutor do desmatamento a expansão da pecuária de corte (especialmente de média e 
larga escala) na região, atraída pelas elevadas taxas de retorno, vis a vis a observada em 
outros locais do país. 
  Ademais, a discussão acerca que o crescimento econômico nacional, induziria o 
avanço da fronteira agropecuária, e por essa via dos fatores causais mais diretamente 
relacionados ao desmatamento, como defendida por Young (1998), vem perdendo força, 
na medida em que a taxa de desmatamento da Amazônia continuou a se elevar a um 
ritmo crescente mesmo em  períodos de maior estagnação econômica, como chama 
atenção Ferreira at. al. (2005).  
   Em um modelo mais complexo, com base nos dados do Censo Agropecuário de 
1975, 1980, 1991 e 1996, Andersen et al. (2002), encontram significância estatística em 
um número bastante elevado de variáveis, como: população urbana e rural, assim como, 
suas densidades, preço da terra e seu crescimento, o crescimento do crédito para 
atividade agropecuária, bem como o crescimento das estradas pavimentadas. 
Quintiere (2000) verificou que incentivos fiscais foram mais destinados a partir 
de interesses políticos do que de parâmetros técnicos, o que leva a um desenvolvimento 
desigual na Amazônia, permitindo que alguns Estados fossem  mais favorecidos que 
outros, e esse aspecto acaba acentuando a desigualdade, o que acaba se tornando um 
fator determinante do desmatamento. Quintiere (2000) ainda afirma que a fragilidade 
dos órgãos de controle e fiscalização ambiental na Amazônia Legal, associada a uma 
reduzida ação fiscalizadora das agências de financiamentos (como a SUDAM), 
contribuíram para o aumento do nível de degradação ambiental. 
Diante desses problemas percebe-se que o poder público está cada vez mais 
preocupado em estabelecer controle sobre a questão do desmatamento na Amazônia. 
Em 2004 o governo federal lançou o plano de ação para a prevenção e controle do 
desmatamento na Amazônia Legal, onde dentro de suas diretrizes estratégicas estava: 
valorização da floresta para fins de conservação da biodiversidade, incentivos para 
melhor uso de áreas desmatadas em bases sustentáveis, ordenamento fundiário 
territorial com redução do acesso livre aos recursos naturais, fomento a cooperação, 
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Após essa contextualização da Amazônia Legal e seus aspectos econômicos e 
ambientais é necessária uma discussão de como anda o debate entre crescimento 
econômico e o meio ambiente, levantando principalmente as questões teóricas e 
empíricas sobre essa relação. 
 
3. O Debate entre Crescimento e Meio  Ambiente, uma aplicação do modelo 
empírico. 
 
3.1. O debate teórico 
 
Os estudos relacionando crescimento e meio ambiente são recentes, surgiram 
no final da década de 1960. Inicialmente Mishan (1969) e Commoner (1972), 
analisaram o impacto que o crescimento causa sobre o meio ambiente. Já Gruver (1976) 
considera as limitações que o meio ambiente impõe ao crescimento econômico, ou seja, 
introduziram a questão do controle ambiental em um modelo neoclássico. No debate 
sobre a utilização dos recursos naturais destacam-se os trabalhos de Stiglitz (1975), 
Smith (1977) e Anderson (1972). 
Um dos primeiros estudos empíricos a testar e confirmar a hipótese da CAK foi 
o estudo de Grossman; Krueger (1993), que estudaram a relação entre poluição do ar 
urbano e a renda, em seguida outros estudos como o de Selden; Song (1994), Shafik 
(1994), Cole et al. (1997), Hilton; Levinson (1998) e Arraes (2006) corroboraram a 
hipótese da CAK, porém as explicações são as mais diversas para explicar esse 
fenômeno. 
Recentemente, Harbaugh et al. (2000), usou a mesma base de dados de 
Grossman; Krueger (1993), fazendo uso de algumas modificações, chegaram a um 
resultado em que refutam a hipótese da CAK, e com isso comprovaram o pouco 
dinamismo empírico para sustentação da Curva Ambiental de Kuznets. No entanto, é 
fato que embora seja fácil de explicar a fase ascendente da CAK, o grande problema 
está na explicação da fase descendente da curva, principalmente quando o enfoque do 
estudo são países em desenvolvimento. 
Na tentativa de explicar a fase descendente da CAK, outras abordagens 
tornam-se presentes, um exemplo é o de Andreoni; Levinson (1998), que explicam que 
o formato da CAK pode ser derivada da característica tecnológica, ou dos processos que 
diminuem  a poluição, isso geraria retornos crescentes de escala, configurando uma 
CAK com U-invertido.  
Isso também poderia estar ligado a própria transição da agricultura para 
patamares mais modernos, em que o processo de industrialização passaria a exigir mais 
da própria agricultura, então a correlação entre crescimento e poluição (via uso de 
agrotóxicos) aumentaria. Porém, Selden e Son (1994), indicam que alguns fatores são 
amortecedores ou compensadores desse processo, o que geraria uma inflexão para baixo 
dessa relação, dentre esses processos se destacam: i) elasticidade-renda positiva para a 
qualidade ambiental; ii) mudanças na composição da produção e consumo; iii) aumento 
do nível educacional e consciência ambiental; e iv) sistemas políticos mais abertos. 
Esses aspectos demonstram que o crescimento econômico acaba gerando uma 
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desenvolvimento tecnológico envolve-se cada vez mais no uso de tecnologias limpas, 
ate mesmo para atender a pressões do mercado. Outro aspecto para explicar a inflexão 
da CAK é a interferência do campo institucional na economia. Segundo Jones e 
Mannueli (1995), as instituições que são tomadoras de decisão na área ambiental, 
principalmente nos países desenvolvidos, são responsáveis pela internalização das 
externalidades ambientais, ou seja, sofrem pressões para a diminuição da poluição 
nesses países. 
 
3.2 Estudos empíricos 
 
Kuznets (1955) estabelece uma equação básica para a análise entre crescimento 
e desigualdade, que na sua forma mais simples pode ser demonstrada por: 
it it it it Y Y I ε β β β + + + + =
2
2 1 0               (1) 
onde, i é o indexador cross-section  e t é o índice de tempo; Iit = indicadores de 
desigualdade;  it Y = representa a variável renda; e  it ε = termo de erro aleatório..  Nesse 
caso as condições para se encontrar a curva côncava é que  0 1 > β  e que  0 2 < β . 
Arraes et al.(2006) para analisar testar a hipótese de Kuznets para os 
indicadores de meio ambiente e desenvolvimento sustentável, usou o modelo cúbico 
cuja equação se resume a: 




2 1 0           (2) 





6 2 β β + =
∂
∂ ,  é possível a encontrar a 
condição de concavidade do modelo, que é dada se  3 2 3 / β β − < it Y . Caso o PIB seja 
superior a esse valor, a relação entre meio ambiente e crescimento passa a ser crescente. 
Anand; Kanbur (1993) e Barros; Gomes (2007) utilizam outro modelo também 
para verificar se a hipótese de Kuznets é verdadeira. Ambos utilizam como medida o 
















2 1 0              (3) 
Aqui a condição de concavidade exige que  0 2 > β . Anand; Kanbur (1993) 
analisando dados para 60 países rejeitou a hipótese de Kuznets. 
Fonseca; Ribeiro (2004) estimam um modelo inserindo outras variáveis para 
tentar explicar os determinantes dos fatores ambientais, onde: 




2 1 0 log ) (log ) (log log (4) 
it i it it it it it it u G EM VBN Y Y APq ε β β β β β β + + + + + + + = 5 4 3
2
2 1 0 log ) (log log     (5) 
Foram utilizados dados para os  27 estados brasileiros para um período de 4 
anos, porém o modelo pode apresentar problema de multicolinearidade, pois à variável 
renda per capita e o Índice de Gini são altamente correlacionadas. No caso a hipótese 
foi válida para ambos os modelos. 
A partir dessas abordagens pode-se verificar que boa parte dessas abordagens 
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4.1. Base de dados 
 
Os dados utilizados para a aplicação empírica foram obtidos a partir da base de 
dados do IPEADATA
2 do Instituo de Pesquisas Econômicas Aplicadas, e do INPE
3
As variáveis ambientais serão representadas pelo percentual da área desmatada 
de cada município e o valor do PIB per capita foi logaritmizado. 
 - 
Instituo Nacional de Pesquisas Espaciais. Os dados compreendem os 782 municípios 
que fazem parte da Amazônia Legal e os valores monetários estão expressos em reais de 
2004 (corrigidos pelo deflator implícito do ÍGP-DI da Fundação Getúlio Vargas), 
assegurando a comparabilidade entre os municípios ao longo do tempo. 
 
4.2 Modelos econométricos 
 
Na forma matricial o modelo pode ser apresentado da seguinte forma: 
it it it X AD ε β + =                 (6) 
onde para o modelo do presente trabalho fica estabelecido que i= 1,...,782 (782 
municípios da Amazônia Legal); t= 2000, 2001, 2002, 2003 e 2004 é o índice de tempo; 
ADit = e a  área desmatada em hectares;  it X = agrupa as variáveis explicativas;  it ε = 
termo de erro aleatório 
A equação (6) pode ser estimada por Mínimos Quadrados, porém está sujeita a 
problemas de especificação, o que pode implicar em severos distúrbios estatísticos no 
modelo. Por isso será usado o modelo com dados em painel. 
No entanto, segundo Woodrige (2002), o termo de erro pode conter um efeito 
idiossincrático municipal, o que pode fazer com que o termo de erro tenha um efeito 
aleatório: 
it i it u + =η ε                  (7) 
onde  i η  passa a ser o efeito particular de cada município, sendo constante ao 
longo do tempo. Esse efeito permite que cada município tenha um comportamento 
particular para o indicador ambiental. A partir  desse aspecto pode-se utilizar duas 
abordagens, uma de efeito aleatório (EA), onde o termo  i η  não é correlacionado com os 
demais regressores, caso contrário, estaremos assumindo a abordagem dos efeitos fixos 
(EF). 
Assim, as seguintes especificações serão utilizadas: 
it t it it it T Y Y AD ε γ β β β + + + + =
2
2 1 0 ) (             (8) 




2 1 0 ) ( ) (         (9) 
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1 0             (10) 
 
onde Yit corresponde ao PIB per capita e Tt corresponde a variável tecnologia. 
Para a estimação do modelo de convergência, foi utilizada a seguinte equação 
de β-Convergência: 
ij T t j i i i T t j i t j i u y y y + + = + + ) ln( ) / ln( , , , , , , β α           (11) 
onde,  t j i y , ,  denota o indicador de desenvolvimento “i” do município “j” nos 
períodos t=2000 e t+T=2004;  ij u  é o termo de erro. 
Para verificar a condição de suficiência da convergência foi utilizada a 
estatística do coeficiente de variação: 
i
i




Os resultados das estatísticas descritivas são apresentadas na Tabela 1. Em 
média os valores do PIB per capita e da área desmatada em hectares apresentaram 
aumentos significativos no decorrer dos anos analisados, o que indica uma piora no que 
tange a renda (pois o aumento dos coeficientes de variação e do desvio padrão indicam 
uma maior concentração dessa variável) e uma piora por parte da proxy ambiental. 
 
 
Tabela 1 – Estatística Descritiva das variáveis. 
Variável  Período  Média  DesvPad  Mínimo  Máximo 
Coeficiente 
de variação 
PIB per capita 
2000  3694.45  3679.78  664.58  39929.03  0.9961 
2001  3829.68  3716.08  843.03  36918.99  0.9703 
2002  4253.86  4921.86  707.94  56413.01  1.157 
2003  4516.73  6115.75  664.58  72877.85  1.354 
2004  5111.27  7581.85  763.36  100441.9  1.4833 
Área Desmatada (ha) 
2000  62601.92  91303.83  0  671100  1.4584 
2001  70945.52  100038.7  0  840000  1.4101 
2002  74182.1  105937  0  966000  1.4281 
2003  77909.97  112017.7  0  1097600  1.4378 
2004  82088.87  119778.5  0  1219400  1.4591 
Fonte: IPEA e INPE. 
 
Na Tabela 2 encontram-se os resultados para os três modelos. Deve-se ter em 
mente que a variável ambiental apresenta um déficit, ou seja, apresentam indicadores 
que na ótica ambiental são negativas. Para verificar a existência da hipótese de CAK 
deve-se esperar sinal positivo para a variável  it Y , negativo para 
2
it Y , seguido ou não de 
um sinal positivo para 
3
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Tabela 2 – Resultado das regressões. 
Regressores 
Modelo (8)  Modelo (9)  Modelo (10) 
POLS   EF  EA  POLS   EF  EA  POLS   EF  EA 
































(-7,04)  -  -  - 
3






(4,87)  -  -  - 
it Y
1
  ) (α  









T ) (γ  
2908,343 
(2,58)  -  - 
2508,367 
(2,30)  -  - 
2647,387 
(2,36)  -  - 



















R2  0,106  -  -  0,1515  -  -  0,1141  -  - 
Within  -  0,0393  0,0393  -  0,0423  0,0418    0,0287  0,0274 
Between   -  0,0849  0,0870  -  0,1073  0,1161    0,0674  0,0873 
Overal  -  0,0803  0,0822  -  0,1018  0,1101    0,0679  0,0866 
B-P  1206,71*  -  -  1405,17*  -  -  852,46*  -  - 
Teste de hausman  
(p-value)  - 
51,69 
 (0,000)  - 
109,53 
 (0,0000)  - 
70,85 
 (0,000) 
Fonte: IPEA e INPE. 
*Valores significativos a 1% de probabilidade de erro; e os valores entre parênteses são as estatísticas Z. 
B-P: Teste Breusch-Pagan/Cook Weiseberg (todos os valores são siginficativos) 
  
Para todos os modelos POLS observa-se que a partir do  teste Breusch-
Pagan/Cook Weiseberg, que todas as variáveis apresentaram erro heterocedástico. Desta 
forma, os modelos  foram  reestimados, considerando erros robustos para 
heterocedasticidade
4
Para o modelo (8), observa-se que a condição de concavidade é atendida, ou 
seja, a hipótese para a CAK é atendida, tanto para o modelo de POLS, como também 
para os modelos de efeitos fixos e aleatórios. No entanto, o valor do R
2 é muito baixo. 
Para o modelo (9) observa-se que no que tange aos coeficientes, a hipótese de Kuznets é 
satisfeita, porém a condição de concavidade 
. 
3 2 3 / β β − < it Y   não é atendida para 5 
municípios, já para os paineis (9) com efeitos fixo e aleatório a condição de 
concavidade é aceita, portanto é valida a hipótese da CAK. No modelo (9), o teste de 
Hausman apontou pelo uso de efeitos fixos em detrimento de efeitos aleatórios nas 
estimações. Já no modelo (10) também todas as hipóteses para a CAK são aceitas e pelo 
teste de Hausman o modelo de efeito fixo se demonstrou melhor.  
Com base na equação (11), o coeficiente β-convergência é utilizado tanto para 
verificar convergência condicional quanto para a incondicional. A idéia é verificar se 
esta condição necessária de convergência é confirmada para o PIB per capita entre os 
municípios da Amazônia Legal. Já  para a variável área desmatada não foi possível 
calculá-lo devido a existência de muitos municípios cuja área desmatada era zero. 
                                                 









Rio Branco – Acre, 20 a 23 de julho de 2008 
Sociedade Brasileira de Economia, Administração e Sociologia Rural 
 
As estimativas encontradas, já corrigidas por heterocedasticidade se detectada 
no teste de White, encontram-se na Tabela 3. 
Com os resultados da Tabela 3 é possível verificar que o coeficiente β  é 
negativo, indicando que existe convergência da renda  per capita entre os municípios da 
região. 
  





αi  1,1213 
βi  -0,1581 
R
2  0,1865 
Fonte: IPEA, INPE 
Obs: Todos os coeficientes são significantes a 1%. 
 
No entanto, deve-se verificar se a condição de suficiência é atendida, para isso 
pode-se analisar a Tabela 4, onde está apresentado o coeficiente de variação da variável 
PIB per capita para os anos analisados. A redução do coeficiente de variação ao longo 
do tempo é a condição suficiente para que haja convergência. 
 
Tabela 4 – Coeficientes de variação do PIB per capita 2000/2004. 
Anos  PIB percapita 
2000  0,000304 
2004  0,000219 
Fonte: IPEA, INPE 
 
Com os resultados da Tabela 4 verifica-se que o indicador PIB per capita 
atende as condições necessárias e suficientes de convergência (sendo que esta última 
tem uma relação muito fraca na condição de suficiência), indicando que há 




Este trabalho analisou a validade da hipótese da CAK para os municípios da 
Amazônia Legal entre os anos de 2000 à 2004. Após a estimação de algumas formas 
funcionais encontrada na literatura consultada concluí-se que há evidência a favor da 
CAK, principalmente para as formas funcionais cúbicas e da forma de Anand; Kabur 
(1993). No entanto, todas as estimativas apresentam um poder de explicação muito 
limitado.  
Com base nas condições necessária e suficiente de convergência, constatou-se 
que o comportamento da dispersão do PIB per capita para a Amazônia Legal, reforça 
que estaria ocorrendo um processo de convergência da renda per capita  dos municípios 
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Assim, o trabalho traz uma importante contribuição para a análise empírica da 
hipótese de Kuznets a nível regional, indicando que os resultados para os modelos em 
Painel para os estimadores de efeitos fixos são ligeiramente favoráveis a aceitação da 
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